
Edição n. 5.216. Salvador – Bahia. Quarta-feira, 29/05/2019.

JUSTIÇA FEDERAL HOJEJUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Estado da Bahia

Aniversariantes
Hoje: Bianca Boaventura de Oliveira 
Lacerda (Vitória da Conquista), Thaine 
Rodrigues da Silva (Feira de Santana) 
e Mércia Fernanda dos Santos (Mega 
Service). Amanhã: Marlene Pinho de 
Oliveira (7ª Vara), Allan Emmanuel da 
Silva Ribeiro (22ª Vara), Jorge Pereira 
de Araújo Filho (NUCJU) e Jackeline 
da Silva Guimarães (4ª Vara).
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DIREF se reúne com 
Varas Cíveis e confirma 

último encontro com 
JEFs e TRs para amanhã 

Nos dias 08 e 22/05, a Direção do 
Foro da Seção Judiciária da Bahia, junta-
mente com a Central de Mandatos (CE-
MAN) e o Núcleo Judiciário (NUCJU), se 
reuniu com as Varas Cíveis da Seccional, 
sendo mais uma ação do seu “Plano de 
integração e padronização das rotinas e 
procedimentos das Varas e da Central de 
Mandados”. Participaram do primeiro dia 
a 3ª, 4ª e 6ª Vara (Foto 1), enquanto o 
segundo dia contou com a presença de 
servidores da 1ª, 7ª, 10ª, 11ª, 13ª, 14ª 
e 16ª Vara (Foto 2).

Amanhã, dia 30/05, o encontro acon-
tece com as Varas dos Juizados Especiais 
Federais (5ª; 9ª; 15ª; 21ª; 22ª e 23ª) 
e as Turmas Recursais da Seccional, en-
cerrando a série de reuniões iniciada no 
dia 24/04. Este último encontro também 
contará com a participação do Núcleo de 
Apoio à Coordenação (NUCOD) e será re-
alizado no Prédio do JEFs, às 15h, na 
Sala de Audiência da 22ª Vara.

O NUCJU salienta mais uma vez que 
as varas poderão encaminhar as deman-
das e sugestões visando ao aprimora-
mento dos serviços da Central de Man-
dados para o e-mail ceman.vara.ba@
trf1.jus.br.

Contagem do prazo decadencial de pensão 
por morte transcorre a partir da data

de início do benefício originário

Na sessão ordinária do dia 23 de 
maio, a Turma Nacional de Uniformi-
zação dos Juizados Especiais Federais 
(TNU) cancelou o Tema 125 do Cole-
giado, que tratava do marco inicial para 
a contagem do prazo decadencial do 
benefício de pensão por morte. O julga-
mento ocorreu na sede do Conselho da 
Justiça Federal (CJF), em Brasília.

No caso, a TNU apreciou um Pedi-
do de Uniformização de Interpretação 
da Lei movido pelo Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS) contra decisão 
proferida pela 3ª Turma Recursal do Pa-
raná. A autarquia previdenciária aponta-
va que o referido acórdão da Turma pa-
ranaense estaria em contrariedade com 
entendimentos da Turma Recursal do 
Espírito Santo e da 1ª Turma Recursal 
do Rio de Janeiro. Conforme apontado 
pelo INSS, ambos os acórdãos paradig-
mas reconheceram que, decorridos dez 
anos da concessão do benefício originá-
rio, opera-se a decadência do direito à 
revisão do mesmo e, consequentemen-
te, não há como se alterar o benefício 
derivado. O incidente de uniformização 
não foi admitido na origem, o que de-
sencadeou a remessa dos autos ao Cole-
giado da TNU.

Ao analisar o pedido, o relator, juiz 
federal Guilherme Bollorini Pereira, con-
siderou inicialmente que a matéria ob-
jeto do presente incidente já havia sido 
apreciada e decidida anteriormente pela 
TNU (Tema 125). “No que tange ao ter-
mo inicial para revisão de benefícios 
titularizados por pessoas diferentes, a 
TNU tem entendido que o princípio da 
actio nata deve ser aplicado não ape-
nas à prescrição (sua sede natural), 
mas também à decadência. Assim, nos 
casos de pensão por morte derivada de 
benefício anterior, os prazos decaden-
ciais hão de ser computados a contar 
da data da concessão do benefício de-
rivado, eis que antes deste momento o 
dependente ainda não era titular do be-
nefício e, por isso, não tinha legitimida-
de para agir, quer para questionar seu 
próprio benefício, quer para questionar 
o benefício originário para dele extrair 
efeitos reflexos”, disse em voto.

No entanto, por proposta do relator, 
em razão do julgamento dos Embargos de 
Divergência nº 1.605.554 pela Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, a 
TNU cancelou o tema nº 125 de seus 
recursos representativos de controvérsia, 
para se alinhar ao entendimento da Corte 
Superior, no sentido de que a concessão 
da pensão por morte, embora legitime o 
pensionista a pedir a revisão da aposen-
tadoria do falecido, não tem como efei-
to reabrir o prazo decadencial para essa 
discussão. Assim, se o pensionista pos-
tula a revisão do benefício originário com 
efeitos reflexos na pensão, a decadência 
deve ser aferida em relação ao ato de 
concessão do benefício originário.

O juiz federal Guilherme Bollorini Pe-
reira pontuou, por fim, que o benefício de 
pensão por morte discutido no processo 
foi concedido em 28/02/2004, e o ante-
rior, do qual se originou, uma aposenta-

doria por tempo de contribuição, teve a 
DIB fixada em 1º/2/1988. “Em relação 
ao primeiro benefício (originário), como 
foi concedido anteriormente à Medida 
Provisória nº 1.523/97, a contagem do 
prazo decadencial foi definida pelo Su-
premo Tribunal Federal”, ou seja, a par-
tir de 1º de agosto de 1997. Concluiu o 
relator: “Sendo assim, decadência ocor-
reu em relação ao direito de revisão do 
benefício originário, já que a pensão foi 
concedida com DIB em 28/2/2004, mas 
a presente ação somente foi proposta em 
março de 2010. Portanto, tendo o acór-
dão recorrido decidido contrariamente à 
jurisprudência firmada pelo STJ, é de se 
aplicar a Questão de Ordem nº 38 da 
TNU”, concluiu.

O enunciado da Questão de Ordem nº 
38 diz que, em decorrência de julgamen-
to em pedido de uniformização, a Turma 
Nacional poderá aplicar o direito ao caso 
concreto decidindo o litígio de modo defi-
nitivo, desde que a matéria seja de direi-
to apenas, ou, sendo de fato e de direito, 
não necessite reexaminar o quadro pro-
batório definido pelas instâncias anterio-
res, podendo para tanto, restabelecer a 
sentença desconstituída por Turma Re-
cursal ou Regional.

Acolhendo os argumentos do relator, 
o Colegiado da TNU, por unanimidade, 
conheceu e deu provimento ao Pedido de 
Uniformização de Interpretação da Lei 
movido pelo INSS. (Fonte: CJF)

Hoje tem palestra sobre Noções 
Básicas de Primeiros Socorros, às 14h

O Núcleo de Bem-Estar Social – NU-
BES, em parceria com o SAMU Salvador, 
traz para a Seção Judiciária da Bahia 
mais uma abordagem inédita: Noções 
Básicas de Primeiros Socorros. A palestra 
será realizada hoje, às 14h, no Auditó-
rio Ministro Dias Trindade e as inscrições 
acontecem por meio do email eps.ba@
trf1.jus.br.

A população já entende que o SAMU 
192 é um parceiro e presta um aten-
dimento específico nos momentos de 
urgência e emergência. Mas, além do 
SAMU 192 existe o SAMU solidário que 
oferece treinamento de primeiros socor-

ros a empresas, instituições de ensino e 
comunidade em geral e, em troca, rece-
bem doações de cestas básicas para dis-
tribuição.

Conforme o JFH noticiou no dia 
08/05, para participar desta ação cidadã 
aqui na nossa Seção Judiciária é preci-
so contribuir com dois itens de um dos 
seguintes kits: KIT 1 - Dois produtos de 
higiene pessoal por pessoa: sabonete, 
escova dental, xampu, condicionador, hi-
dratante e absorvente; KIT 2 - 2kg de ali-
mento: arroz, feijão, macarrão, adoçante, 
açúcar, café, biscoito, farinha, farinha de 
milho; KIT 3 - Dois produtos de limpeza: 
água sanitária, desinfetante, detergente, 
sabão em pó, sabão em barra (pacote 
com 4 unidades), papel higiênico (pacote 
com 4 unidades).


